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Trabalho, natureza e sociedade: o processo de exclusão  

relacionado ao trabalho com o lixo 

 
Work, nature and society: the exclusion process related work trash 

 

Sandra Maria GUISSO 1 

Paulo Rogério Meira MENANDRO2 

 
Resumo: O texto propõe uma reflexão acerca das relações de trabalho, os significados envolvidos nes-

tas relações e as trocas sociais estabelecidas. Neste contexto, buscou-se compreender as relações de 

trabalho dos catadores de materiais recicláveis na sociedade capitalista e qual lugar esses trabalhado-

res ocupam nessa sociedade. 
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Abstract: The text proposes a reflection on labour relations, the meanings involved in these relation-

ships and social exchanges. In this context, we attempted to understand the working relationships of 

recyclable material collectors in capitalist society and which place these workers occupy in society. 
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 Introdução  

 

 trabalho é fundamental para a 

vida humana, pois é condição 

para a existência social. No 

entanto, no sistema capitalista o traba-

lho pode ser motivo de sofrimento, de 

repetição, de falta de satisfação com a 

atividade exercida, de degradação 

humana, quando ocorre em contexto 

de alienação política e econômica de-

corrente da condição capitalista. 

 

Leontiev (2004) discorre sobre os efei-

tos que as relações sociais tiveram na 

formação cultural da humanidade. 

Ressalta ainda, que a evolução sócio-

cultural foi mais determinante do que 

a evolução biológica e destaca o traba-

lho como a representação mais legíti-

ma dessa acumulação filogenética.  

 

A construção do sujeito passa pelas 

experiências com o trabalho. O traba-

lho é um espaço de construção de sen-

tido e, portanto, de conquista de iden-

tidade, da continuidade e historização 

do sujeito. Através do trabalho, o ho-

mem começa a entender o funciona-

mento do sistema e qual a sua função 

no mundo do trabalho, passa também 

a defender e a reagir às situações ame-

açadoras. 

 

A sociedade valoriza o trabalho a par-

tir da remuneração financeira: quanto 

maior o retorno financeiro, mais valo-

rizada é a atividade que o trabalhador 

exerce. Não é o trabalhador que é valo-

rizado e sim a sua mão de obra. Atra-

vés da valorização financeira da mão 

de obra do trabalhador, a sociedade 

divide em classes sociais esses atores. 

De acordo com Iasi (2011) a divisão das 

sociedades em classes ocorre pelo mo-

do de produção, sendo que no capita-

lismo esta divisão é selada pela posse 

ou não dos meios de produção, pela 

formação da consciência de classe e 

pela ação política desta classe. Existem 

aqueles que compram a mão de obra, 

aqueles que podem vender sua mão de 

obra por valores considerados pela 

sociedade como dignos, e aqueles que 

a vendem para ganhar o mínimo ne-

cessário para sobreviver.  

Fiorin destaca que: 

 
Se o salário não é a retribuição do traba-

lho, mas da força de trabalho, então ele 

é, em geral, o mínimo historicamente 

indispensável para a reprodução da 

mão-de-obra, ou seja, o mínimo necessá-

rio para que o trabalhador sobreviva 

(FIORIN, 2004, p. 27). 

 

O pagamento do mínimo pela força de 

trabalho do trabalhador passa, no nível 

da aparência, como uma troca igualitá-

ria, na medida em que o trabalhador, 

sem qualificação, oferece a sua mão de 

obra e é pago com o mínimo, pois não 

apresenta qualificações que justifiquem 

remuneração maior. Os sujeitos que 

estão nesta condição passam a acredi-

tar que esta é a forma mais justa de 

troca, contribuindo para o aumento e a 

manutenção da desigualdade e da ex-

clusão social.  

 

Neste contexto, a sociedade e o excluí-

do acabam por se conformar com a 

situação de desigualdade, ficando i-

móveis, muitas vezes por não acreditar 

O 
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que as reivindicações provoquem mu-

danças. Véras (2004) faz um relato do 

processo de exclusão nos últimos qui-

nhentos anos e identifica no trabalho o 

início e o fim da exclusão, a autora des-

taca que além de ricos e pobres, existe 

uma população crescente de pessoas 

que estão em trabalhos mal remunera-

dos, precários e mal tratados. 

 

A tomada de consciência do indivíduo 

acerca da exploração e exclusão, mui-

tas vezes ocorre de forma lenta e desi-

gual, não apresentando diferenças vi-

síveis que podem ser entendidas como 

transformações. Para Iasi (2011) a to-

mada de consciência não ocorre para 

todos da mesma forma e no mesmo 

tempo, ou seja, é um processo singular 

e ao mesmo tempo plural. 

 

É importante ressaltar que a exclusão 

não é um fenômeno que atinge somen-

te países pobres, nos quais as diferen-

ças sociais são evidentes, e sim engloba 

grandes parcelas da população mundi-

al que se encontra de alguma forma, às 

margens do mundo do trabalho em 

razão das transformações deste e dos 

modelos econômicos vigentes. Por ou-

tro lado, convém lembrar que a exclu-

são é expressa de diferentes formas, 

não atingindo somente o trabalho, mas 

as diferentes inserções do indivíduo, 

como relata Wanderley: 

 
Na verdade existem valores e represen-

tações do mundo que acabam por exclu-

ir pessoas. Os excluídos não são sim-

plesmente rejeitados física, geográfica 

ou materialmente, não apenas do mer-

cado de trabalho e de suas trocas, mas 

de todas as riquezas espirituais, seus va-

lores não são reconhecidos, ou seja, há 

também uma exclusão cultural. (WAN-

DERLEY, 2004, 17-18). 

As trocas salariais praticadas na socie-

dade capitalista não representam uma 

relação igualitária, mas, por outro lado, 

a total ausência de trocas implica em 

não atender a uma parcela da popula-

ção com o mínimo para sobreviver. 

 

Neste sentido, a construção de uma 

sociedade salarial justa favorece a in-

serção social dos trabalhadores rela-

cionada ao local que ocupa na escala 

salarial. O salário permite ao trabalha-

dor planejar o seu futuro e assegurar as 

condições de sobrevivência (CASTEL, 

1997). 

 

Ainda neste contexto, o trabalho é um 

direito e um dever do ser humano: um 

direito, pois o homem é um ser inseri-

do na natureza e tem o poder de pro-

mover transformações a fim de produ-

zir bens; e, um dever, já que é justo que 

contribua para a produção de bens ma-

teriais, culturais e simbólicos (FRI-

GOTTO, 2005). 

 

De acordo com Marx (2008), o homem 

agrega valor à matéria-prima a partir 

do momento que ele usa a força de tra-

balho e produz o material de consumo. 

Apesar disso, as novas tecnologias que 

vieram associadas à modernidade pro-

porcionaram riqueza para alguns e 

pobreza para muitos, pois apesar da 

força de trabalho ser fundamental para 

valorizar os produtos consumidos, ela 
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também exige uma qualificação que 

parte significativa da população não 

tem acesso, gerando, dessa forma, além 

do problema de empregos que pagam 

baixos salários, há ainda o problema 

do desemprego.  

Como defende Filho (2007) as novas 

tecnologias são muito importantes pa-

ra o processo de desenvolvimento 

mundial, o que é questionável é o mo-

delo adotado pela sociedade na utiliza-

ção dessas tecnologias, que as fazem 

desencadear um dinamismo excluden-

te sem precedentes. Esse processo de 

exclusão social, endêmico a sociedade 

moderna, passa, necessariamente, pela 

falta de planejamento social, político e 

econômico.  

 

A sociedade capitalista que proporcio-

na os processos de exclusão e desi-

gualdade também desenvolveu meca-

nismos que permitem controlar ou 

manter dentro de certos limites esses 

processos, como exemplifica Santos:  

 
No que respeita à desigualdade, a fun-

ção consiste em manter a desigualdade 

dentro dos limites que não inviabilizem 

a integração subordinada, designada de 

inclusão social pelas políticas estatais. 

Os direitos sociais e econômicos univer-

sais, o rendimento mínimo de inserção 

social e as políticas compensatórias, 

(‘fome zero’, bolsa-escola, abono de fa-

mília, assistência social) são os meca-

nismos modernos (muito diferentes en-

tre si) para manter a desigualdade em 

níveis aceitáveis. [...] (SANTOS, 2008, 

p.285).  

 

O Estado é responsável por muitas po-

líticas de exclusão social através de 

ajuda ou auxílio que nada mais fazem 

do que mascarar o problema dando a 

impressão de que se está fazendo al-

guma coisa. O que ocorre na verdade é 

que o excluído está sozinho neste pro-

cesso, pois o que se observa é que ele é 

responsável pela sua condição e que se 

não tiver possibilidades de se restabe-

lecer não terá ajuda para tal. 

 

Para Paugam (2004) a pobreza está as-

sociada a um processo e não a um es-

tado perpétuo e imutável. Dessa for-

ma, o termo desqualificação social po-

de levar à compreensão desse proces-

so, como a saída gradativa do mercado 

de trabalho e todas as implicações que 

estão associadas à desqualificação so-

cial do sujeito. O autor apresenta uma 

classificação de fases da inserção na 

pobreza. Quando o indivíduo passa da 

fase da dependência social, entra na 

fase de ruptura com os vínculos soci-

ais, na qual, via de regra, ele vai se 

submeter a atividades até então dis-

criminadas por ele mesmo. 

 

As trocas estabelecidas no sistema ca-

pitalista são formas de estabelecimento 

de relações sociais. O ato da troca não é 

a simples permuta. Nele estão embuti-

das normas, valores, cultura, conflito e, 

permeando todos esses elementos, as 

relações sociais estabelecidas.  

 

Assim, no contexto do trabalho e da 

valorização ou desvalorização deste 

diante de atividades que levem os in-

divíduos à inclusão ou exclusão, pode-

se citar os catadores de materiais reci-

cláveis que usam a sua força de traba-

lho como moeda de troca, mas não a-
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presentam um produto que possa ser 

comercializado, ou seja, não geram 

valores monetários, seriam menos va-

lorizados nesse contexto capitalista. 

Poderiam entrar na categoria descrita 

por Marx como unskilled, que se carac-

teriza em trabalho considerado sim-

ples, enquanto que skilled seria traba-

lho superior. Ao se relacionar à ativi-

dade exercida à valorização do traba-

lho entende-se que os meios pelos 

quais os trabalhadores exercem a sua 

força de trabalho não são só medidores 

do grau de desenvolvimento da força 

de trabalho humana, mas também po-

dem ser considerados indicadores das 

condições sociais nas quais se trabalha 

(MARX apud ANTUNES, 2004). 

 

A valorização da força de trabalho o-

corre mediante um produto final, a 

partir do momento que este é consu-

mido, é também anulado, isto é, deixa 

de existir, deixando também de existir 

a comprovação da força de trabalho 

embutida no processo (GIANOTTI, 

1984). No caso dos catadores de mate-

riais recicláveis, este processo se faz 

presente já que a sua força de trabalho 

está empenhada num produto que não 

aparece. 

  

Os catadores utilizam a sua força de 

trabalho como meios para executar as 

atividades, que estão relacionadas ao 

resíduo. Dessa maneira, todas as ativi-

dades desenvolvidas pelos catadores 

resultam em um produto ‚inacabado‛, 

seja através de serviços ou de matéria-

prima para outro trabalhador produzir 

algo que é consumido e valorizado 

pelas pessoas, visto por elas como ne-

cessário.  

 

Quem trabalha com o resíduo manu-

seia algo que já foi considerado produ-

to e, através da ação do trabalho, ga-

nha valor novamente, pois volta ao 

processo de produção dando origem a 

outro produto que, por sua vez, vai 

entrar novamente nas forças produti-

vas, a saber: matéria-prima, objeto e 

produto. 

 

Os resíduos, logo, não se constituem 

em um produto, mas sim em objeto 

pelo qual é possível a fabricação do 

produto. Os trabalhadores que lidam 

com os resíduos trabalham com a ma-

téria-prima, mas não conseguem en-

xergar o produto final proveniente dos 

resíduos. A sociedade tem a visão so-

mente da matéria-prima e não do pro-

duto, essa visão limitada a respeito do 

trabalho e do objeto do trabalho dos 

catadores é o fator desencadeante do 

preconceito para com esses trabalha-

dores. 

 

É importante ressaltar que o texto que 

segue é resultado de uma revisão bi-

bliográfica acerca dos temas: trabalho, 

resíduos, exclusão e sociedade. Procu-

rou-se relacionar estas questões a fim 

de estabelecer as conexões necessárias 

para entender o processo de exclusão 

estabelecido na atividade de catador.   

 

1 O trabalho e as relações estabeleci-

das na sociedade 
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A condição ‘sine qua non’ do trabalho é 

totalmente influenciada pela constitui-

ção da sociedade. Nesse contexto, a 

constituição política da sociedade é 

determinante para o lugar que o traba-

lho ocupa em determinada sociedade, 

seja através do seu papel transforma-

dor, do processo de valorização da for-

ça de trabalho ou de seu papel na de-

terminação das classes sociais. 

A constituição política se apresenta 

como a força motriz para o estabeleci-

mento das relações, em todas as insti-

tuições inventadas, seja família, escola, 

comunidade. A força política atua co-

mo uma atividade superior e, é dessa 

forma que o Estado consegue controlar 

todas as instituições que estão, de al-

guma maneira, sob sua tutela. Sposito 

identifica a produção política da socie-

dade de duas formas, a saber: ‚de um 

lado o ato de estabelecer a equivalência 

do desigual, a homogeneização, o i-

dentitário, e, de outro, desvela o confli-

to que está presente de forma imamen-

te na relação de troca‛ (SPOSITO, 1996, 

p. 45). 

 

As relações dos trabalhadores com os 

produtos e com os meios de produção 

não são iguais, pois os produtos não 

constituem vínculos; assim que são 

finalizados, são desvinculados do tra-

balhador. Por outro lado, os meios de 

produção fazem parte da constituição 

do trabalhador. No caso dos catadores 

de materiais recicláveis, a sua força de 

trabalho é o meio e o fim de sua ativi-

dade. A posição do trabalho na socie-

dade capitalista contribui para o esta-

belecimento da desigualdade baseada 

na exploração.  

 
Se a desigualdade é um fenômeno sócio-

econômico, a exclusão é, sobretudo, um 

fenômeno cultural e social, um fenôme-

no de civilização. Trata-se de um pro-

cesso histórico através do qual uma cul-

tura, por via de um discurso de verdade, 

cria o interdito e o rejeita. (SANTOS, 

2008, p. 280). 

 

Nesse sentido, a desigualdade, toman-

do como base o trabalho e a exclusão 

social, está presente nos catadores de 

material reciclável, pois, de alguma 

forma, esse grupo é privado ou dificul-

tado na sua inserção no mercado de 

trabalho, o que gera a exclusão social 

dos mesmos, já que o trabalho funcio-

na como uma válvula propulsora da 

valorização do homem na sociedade.  

 

Os catadores de materiais recicláveis, 

em sua maioria, exercem essa ativida-

de sem as condições mínimas de segu-

rança, remuneração adequada, valori-

zação pessoal e profissional, o que os 

leva a renegar esta atividade e a não 

procurarem a legalização por meio da 

inclusão em cooperativas ou como 

empreendedores individuais. Falta-

lhes, além do sentido de pertencer a 

uma categoria, a informação necessária 

para que saiam da informalidade e da 

falta de qualificação para exercerem 

essa atividade como algo importante e 

necessário para a sociedade.  

 

Sendo assim, é preciso definir os ter-

mos lixo e resíduo para então compre-

ender a exclusão em que vivem estes 

trabalhadores. 
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De acordo com o dicionário Michaelis 

o lixo pode ser entendido como tudo o 

que não presta e se joga fora, sujidade, 

sujeira, imundície (MICHAELIS, 2008). 

Neste texto optou-se por utilizar o 

termo resíduo, pois entende-se a ne-

cessidade de transformar em outros 

produtos os resíduos descartados pela 

sociedade, possibilitando diminuição 

destes no meio ambiente e fonte de 

renda a uma população necessitada. 

 

Atualmente, o termo lixo foi substituí-

do por resíduo sólido; o objetivo da 

nova terminologia foi desvincular a 

desvalorização que o termo agrega ao 

material produzido; por outro lado, 

resíduo produz a conotação de reutili-

zação ou reaproveitamento, reutiliza-

ção; esta, que em momentos anteriores, 

dependendo da natureza dos resíduos, 

não fazia muito sentido, pois ainda não 

era vislumbrada como possibilidade.  

 

A sociedade moderna é definida como 

individualista, pois nela a premissa é a 

da produção e consumo de bens cada 

vez mais elaborados para atender aos 

anseios dos consumidores e justificar 

os ganhos cada vez maiores. Nesta so-

ciedade exigente e ansiosa por novida-

des, as pessoas são comparadas a uma 

moeda, com maior ou menor valor, ou 

seja, elas adquirem um valor monetá-

rio; um exemplo disso é a venda da 

força de trabalho. 

 

Essa visão em relação à importância da 

mão de obra e ao mesmo tempo à des-

valorização do ser humano (detentor 

da mesma), que não teve oportunida-

des, leva a questionamentos na relação 

trabalho-trabalhador. 

 

A falta de qualificação profissional e de 

postos de trabalho proporcionou o 

surgimento de um nicho populacional 

que passou a habitar as periferias das 

grandes cidades. Para este nicho popu-

lacional restaram apenas profissões 

alternativas e/ou ignoradas, aliadas à 

total falta de direitos elementares, co-

mo alimentação, saúde e moradia.  

 

São vários os fatores que, combinados, 

determinam a exclusão social. Entre 

esses fatores, as novas tecnologias que 

reduzem a necessidade de pessoas a-

tuando no processo produtivo e a falta 

de qualificação da mão de obra são 

questões determinantes para o afasta-

mento de milhares de trabalhadores 

dos postos formais de trabalho. Tam-

bém são vários os casos noticiados de 

existência de vagas não ocupadas por 

não haver disponibilidade de mão de 

obra especializada para atender às exi-

gências. 

 

Em relação à transformação do traba-

lho e às consequências na valorização 

da força de trabalho do homem e a sua 

valorização na sociedade, Santos res-

salta que: 

 
Esta transformação do trabalho está a 

ocorrer por toda a parte ainda que em 

diferentes graus e com diferentes conse-

quências. A revolução tecnológica está a 

criar uma nova e rígida segmentação 
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dos mercados de trabalho a nível mun-

dial, entre uma pequena fração de em-

pregos altamente qualificados, bem re-

munerados e com alguma segurança, e a 

esmagadora maioria dos empregos pou-

co qualificados, mal remunerados e sem 

qualquer segurança ou direitos (SAN-

TOS, 2008, p. 298). 

 

Em tal sentido, existe a tendência em 

valorizar alguns trabalhos em detri-

mento de outros, como se nem todos 

fossem necessários para o sadio desen-

volvimento e a manutenção da teia das 

relações sociais. Atualmente, devota-se 

muito mais interesse ao trabalho das 

palavras do que ao trabalho dos ho-

mens (MOSCOVICI, 2007). 

 

De acordo com Legaspe (1996), a popu-

lação, que vive dos resíduos o faz de-

pois de esgotar todas as formas de tra-

balho, quando nem o trabalho braçal é 

aceito, encontra no que a sociedade 

chama de lixo, a última esperança de 

vida. 

 

A sociedade moderna, caracterizada 

pelo consumo excessivo, descarta o 

que considera inútil em termos materi-

ais e sociais. O resíduo produzido a-

través do consumo é tido como algo 

externo aos que o produzem, gerando 

estranhamento de muitos grupos soci-

ais em relação aos que vivem desse 

resíduo.  

 

Para Bursztyn (2000), no Brasil, quem 

trabalha com o resíduo é mal incluído 

economicamente e excluído socialmen-

te. De acordo com o autor, eles fazem 

parte de um nicho organizacional sem 

os direitos básicos, como saúde, ali-

mentação, moradia e, muitas vezes, as 

condições nas quais eles se encontram, 

os limitam até no direito de ir e vir.  

 

Na tentativa de diminuir as distâncias 

sociais e econômicas, alguns subsídios 

são oferecidos a essa população na 

forma de ajuda financeira para suprir 

algumas necessidades básicas e imedi-

atas, mas é importante ressaltar como 

diz Sawaia: 

 
A sociedade exclui para incluir e essa 

transmutação é condição da ordem soci-

al desigual, o que implica o caráter ilu-

sório da inclusão. Todos estamos inseri-

dos de algum modo, nem sempre decen-

te e digno, no circuito reprodutivo das 

atividades econômicas, sendo a grande 

maioria da humanidade inserida através 

da insuficiência e das privações, que se 

desdobram para fora do econômico 

(SAWAIA, 2004, p.8). 

 

É fundamental a conscientização social 

de que do outro lado do resíduo há um 

outro: um trabalhador que sobrevive 

destes e que os utiliza como fonte de 

renda. Muitas vezes, é através desse 

trabalhador que parcelas da sociedade 

conseguem ver o lado obscuro do cres-

cimento econômico sem planejamento, 

o que por vezes gera desconforto e a-

versão por parte de quem simplesmen-

te assiste integrantes desse grupo da 

população lutarem para sobreviver 

(CATALÃO, 2003). Deve ser objeto de 

reflexão o fato de uma sociedade vol-

tada para o consumo ter muita dificul-

dade de ver o outro, sugerindo que 

consumismo e individualismo parecem 

andar juntos.  
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Ressalta-se que, além da cegueira soci-

al, a sociedade de consumo também 

desenvolve a cegueira ambiental, acre-

ditando que a capacidade de suporte 

de poluição do planeta é infinita. Esta 

crise de degradação ambiental, o risco 

de colapso ecológico e o avanço da de-

sigualdade e da pobreza, vieram ques-

tionar a racionalidade e os paradigmas 

teóricos que impulsionaram e legitima-

ram o crescimento econômico, negan-

do a natureza e a criatividade humana. 

 

2 Trabalho, natureza e sociedade 

 

A relação do trabalho com o meio am-

biente é muito próxima, já que os mei-

os pelos quais o trabalho é realizado 

determinarão se a natureza será mais 

ou menos agredida. Os extremos soci-

ais como riqueza e pobreza também 

são determinantes para a degradação 

ambiental. Na concepção de Dias 

(2001), os maiores problemas ambien-

tais estão relacionados à pobreza e à 

miséria, mas, por outro lado, o poder 

de consumo da sociedade fez surgir 

um agravante aos problemas ambien-

tais.  

 

As práticas de consumo adotadas pela 

sociedade, em razão do aumento do 

poder aquisitivo dela, juntamente com 

a miséria é um dos grandes responsá-

veis pelo aumento e agravamento dos 

problemas ambientais.  

 

Beck (1992) utiliza a expressão ‚socie-

dade de risco‛ para definir essa socie-

dade formada a partir da globalização 

e dos avanços tecnológicos, que apesar 

de refletirem a modernização da socie-

dade também são promotores da ex-

clusão social, através de subempregos, 

consumo exagerado, individualismo e, 

consequentemente, degradação ambi-

ental. 

 

Apenas mais recentemente é que se 

começou a perceber que o planeta não 

vai sobreviver se houver o predomínio 

das leis do mercado. Assim, surge a 

preocupação com modelos sustentá-

veis de desenvolvimento, onde haja 

conciliação entre desenvolvimento e-

conômico e preservação do meio ambi-

ente. Vive-se, hoje, um momento de 

transição, uma verdadeira crise de va-

lores. O paradigma antropocêntrico 

que predominou durante toda a mo-

dernidade ainda está presente em nos-

sa sociedade, mas há sinais visíveis de 

que a lógica do mercado está destruin-

do a vida do planeta. Sendo assim, se 

faz necessária a mudança para uma 

visão de mundo biocêntrica, compro-

metida com todas as formas de vida na 

Terra (GOMES, 2006).  

 

Só o homem tem o poder de promover 

transformações sem proporções e só 

ele é capaz de cessar a utilização irra-

cional da natureza. Esse poder que re-

quer raciocínio lógico por parte do ser 

humano é o mesmo que fragiliza essa 

relação essencial entre o homem e a 

natureza.  

 

A natureza precisa ser compreendida 

como um sistema aliado à sociedade. 
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Essa visão sistêmica da relação nature-

za-sociedade foi providencial para 

compreendermos as transformações 

bilaterais estabelecidas entre elas. Essa 

compreensão a partir do pluralismo 

natureza-sociedade é primordial, pois 

é somente quando conhecemos os dois 

agentes transformadores de relações 

que compreendemos como essas trans-

formações ocorrem. A natureza influ-

encia nossa formação tanto quanto nós 

influenciamos a transformação da na-

tureza (MOSCOVICI, 2007). 

 

O trabalho é a forma pela qual o ho-

mem se reinventa, é através dele que 

são colocados em teste: a força, a inte-

ligência, a tolerância e a capacidade do 

homem mediar a sua ação sobre a na-

tureza, que pode ser com maior ou 

menor impacto. 

 

A ação do homem sobre a natureza é 

necessária para a promoção de quali-

dade de vida, busca de novos recursos 

e manutenção das conquistas econômi-

cas, mas a maneira como aconteceu e 

continua a acontecer é que se constitui 

em um problema, pois o ser humano se 

vê de fora do ecossistema, e justifica 

suas ações predatórias como necessá-

rias para o desenvolvimento econômi-

co.  

 

É evidente a complexidade dos pro-

blemas que a sociedade moderna en-

frenta, pois se vive nos limites do de-

sequilíbrio ecológico, da capacidade de 

sustentação da vida, da pobreza e de-

sigualdade social. Esses fatores fazem 

com que a crise ambiental leve à refle-

xão e ao conhecimento dos resíduos e 

suas relações na sociedade moderna 

(MAGERA, 2003). 

 

A questão é: como criar alternativas 

viáveis para implantarmos o desenvol-

vimento sustentável? Hoje a sociedade 

já tem a alternativa da reciclagem de 

materiais que são corriqueiramente 

chamados de lixo. A reutilização des-

ses materiais diminui a extração de 

matéria da natureza, reduz os resíduos 

que seriam depositados na natureza e 

gera trabalho. O desafio está em fazer 

com que as atividades provenientes 

dos resíduos sejam valorizadas, que 

sejam desempenhadas com direitos 

básicos respeitados e com segurança. 

 

Atualmente, o resíduo é um dos pro-

blemas ambientais mais devastadores; 

através da produção excessiva e o des-

carte indevido, são provocados pro-

blemas ambientais sem precedentes. A 

atuação dos catadores de materiais 

recicláveis se constitui em uma alterna-

tiva para mitigar os efeitos devastado-

res da produção exagerada de lixo. 

Esta atividade pouco reconhecida de-

veria ser mais valorizada, no sentido 

da orientação para esses trabalhadores 

em relação à segurança, saúde, direitos 

e deveres constitucionais, promoven-

do, assim, a inclusão responsável dos 

mesmos. 

 

Nesse contexto, pessoas que trabalham 

com os resíduos para sobreviver en-

contraram nestes uma fonte de renda 

para atender às suas necessidades. Em 

suma, o resíduo, que precisa ser reco-
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lhido e reciclado para a sustentabilida-

de do planeta, encontra, nessas pesso-

as, uma saída e, esses trabalhadores 

que precisam de trabalho encontram, 

no resíduo, uma alternativa de sobre-

vivência. 

  

Enxergar os resíduos e a reciclagem 

como uma atividade necessária e ur-

gente é importante para eliminar os 

nichos de exclusão criados a partir des-

sas atividades. O preconceito tem rela-

ção com o fato de se associar a palavra 

lixo à sujeira, à imundície, aos restos, 

transferindo tais características às pes-

soas que trabalham com os resíduos. 

 

Para que as políticas ambientais sejam 

realmente eficazes é preciso enfoques 

integradores e democráticos. A educa-

ção ambiental tem a incumbência de 

desenvolver o senso crítico nos sujei-

tos, ao despertar a consciência política 

em prol da transformação ambiental. É 

preciso desenvolver práticas educati-

vas, formais e informais que se propo-

nham a articular, ao mesmo tempo, a 

degradação ambiental e os problemas 

sociais.   

 

Considerações finais 

 

Além de assegurar a sobrevivência, o 

trabalho tem função social e emocio-

nal, pois, através dele, muitos projetos, 

desejos, sonhos são mantidos, abando-

nados ou realizados. Dessa forma, a 

sua importância para a formação do 

sujeito é crucial, sendo muitas vezes, 

uma relação de realização, outras de 

desprezo e humilhação. O trabalho 

está envolvido na construção dos sen-

tidos, na formação da identidade e na 

forma como os sujeitos reagem diante 

de situações de cidadania, sendo cida-

dãos críticos e participativos das mu-

danças políticas, econômicas e sociais 

ou, simplesmente, observadores desses 

fenômenos (DEJOURS, 1998).  

 

A construção do sujeito passa pelas 

experiências com o trabalho. O traba-

lho é um espaço de construção de sen-

tido e, portanto, de conquista de iden-

tidade, da continuidade e historização 

do sujeito. Através do trabalho, o sujei-

to começa a entender o funcionamento 

do sistema e qual a sua função no 

mundo do trabalho; passa também a 

defender e a reagir às situações amea-

çadoras. 

 

As atividades relacionadas com os re-

síduos são exercidas pelas pessoas que 

não encontraram alternativa de traba-

lho, na maioria das vezes, pela falta de 

qualificação. O que chama atenção é 

que, para essas pessoas denominadas 

como agentes ambientais, além da falta 

de qualificação, falta também a com-

preensão dos seus direitos.  

 

O direito a um ambiente saudável e a 

qualidade de vida em todos os níveis 

faz parte dos direitos universais dos 

cidadãos. Por outro lado, é conhecido 

que as pessoas muitas vezes não asso-

ciam aos direitos humanos as questões 

ambientais. Sabemos hoje que as dis-

cussões acerca dos problemas ambien-
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tais estão associadas às discussões que 

englobam as desigualdades e a exclu-

são de cidadãos e de seus direitos soci-

ais. Nesse sentido, as ações sobre os 

problemas ambientais precisam ser 

concentradas nas comunidades, par-

tindo do local para o global. Dessa 

forma, é possível atingir as pessoas e 

transmitir noções de sustentabilidade 

sócio ambiental, priorizando a com-

preensão da dualidade entre ‘quem 

tem’ e ‘quem não tem’. 
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